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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 707, de 2010
MENSAGEM Nº 8/2011, DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 1º de março de 2011
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 707, de 2010, aprovado por essa ilustre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.256.

De origem parlamentar, a propositura atribui a denominação de “Doutor Anderson Haddad” ao anexo do Fórum da Comarca de Araraquara. 

Não obstante os louváveis propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção à medida, em face de sua inconstitucionalidade. 

Conforme tive oportunidade de ressaltar, por ocasião dos vetos opostos aos Projetos de lei nºs 710, de 2003 e 673, de 2004, a outorga de patronímico a Fóruns inscreve-se na competência exclusiva do Poder Judiciário. 

Com efeito, trata-se de exercício de competência na qual se inscreve a prerrogativa de autoadministração, em consonância com a Resolução nº 478, de 3 de dezembro de 2008, editada pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, que reproduziu, em sua essência, os termos da Resolução nº 3, de 2 de dezembro de 1981, e da Resolução nº 3, de 14 de abril de 1982.

A respeito da matéria, oportuno registrar que, atendendo a proposição do Presidente da Assembleia Legislativa de São Paulo, o Procurador-Geral da República, por meio da Representação nº 1117-8, submeteu à juízo de constitucionalidade a referida Resolução nº 3/81, que acabou por merecer julgamento de improcedência pelo Supremo Tribunal Federal. 

A decisão do Pretório Excelso, que teve assento no exercício da faculdade de autoadministração, próprio a cada um dos Poderes da República, reconheceu a legitimidade da regra editada pela Corte Estadual e, por conseguinte, a sua competência para denominar Fóruns ou quaisquer outras repartições da Justiça (RTJ 108/54).

Disso resulta que o legislador, ao pretender atribuir denominação a Fórum, invade competência indeclinável do Poder Judiciário, o que inquina de manifesta inconstitucionalidade o projeto, por ofensa ao princípio da separação e independência entre os Poderes.

A par disso, anoto que o Presidente do Tribunal de Justiça, em manifestação na qual reafirma caber exclusivamente à Corte a outorga de nome a repartições ou dependências da Justiça Comum, alerta que ao Fórum objeto da propositura já foi atribuída a denominação de “Juiz Macedo Couto”, por meio do Assento Regimental nº 263, de 9 de outubro de 1991.

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de Lei nº 707, de 2010, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
